
 

 DISCIPLINA TÓPICOS ESPECIAIS EM REGULAÇÃO, CONTROLE E 
EFETIVIDADE: POLÍTICAS PÚBLICAS EM PROL DOS 
CONSUMIDORES(HIPER)VULNERÁVEIS 

                           

PROFESSOR  Dr. DIÓGENES FARIA DE CARVALHO

EMENTA

1. A Defesa do Consumidor como Direito Fundamental; 2. Políticas Públicas nos Direitos dos Consumidores; 2.1 
Políticas Públicas e Ações Afirmativas; 3. Políticas Públicas focada nos consumidores (HIPER)vulneráveis; 3.1. A 
garantia constitucional de proteção dos vulneráveis; 3.2.  Da vulnerabilidade do consumidor na Sociedade de 
Consumo à hipervulnerabilidade; 3.3 Do consumidor idoso - o perfil do idoso brasileiro face às Políticas Públicas; 
3.4  Da  vulnerabilidade  do  consumidor  turista;  3.5  Da  vulnerabilidade  da  criança  consumidora;  3.5  Da 
vulnerabilidade dos consumidores com deficiência - Diálogos do Código de Defesa do Consumidor com o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência; 3.5 Da vulnerabilidade dos consumidores analfabetos; 3.5 Da vulnerabilidade dos 
consumidores (super)endividados.

OBJETIVOS

Dar ao pós-graduando (stricto sensu) uma visão abrangente dos direitos e normas de proteção e defesa do consumidor, 
bem como aprofundar na atual tendência da valorização dos direitos humanos. A presente disciplina abordará tópicos 
sobre as Políticas Públicas relativas aos grupos de consumidores (hiper)vulneráveis, especialmente na compreensão a 
partir do princípio da dignidade da pessoa humana como direito fundamental no planejamento ético do poder público e 
do poder econômico.

METODOLOGIA

A  práxis pedagógica  requer  um  entendimento  da  relação  professor/aluno  como  balizadora  da  construção  do 
conhecimento, enquanto mediação para a compreensão e transformação da realidade.

Nessa  perspectiva,  são parâmetros  para  a  produção  acadêmica  os  aportes  teóricos  e  metodológicos,  a  criticidade,  a 
construção e a criatividade.

Para a concretização dessa intenção serão utilizadas estratégias variadas, como: aulas expositivas dialogadas, atividades 
em sala,  que  compreenderão  trabalhos em grupos e  individuais,  elaboração de idéias,  estudo orientado de textos,  
solução de problemas, estudos de casos, pesquisa bibliográfica, debates, seminários, grupos de discussão e pesquisa, 
entre outras estratégias propostas pelo docente.
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A avaliação efetiva se dará no curso do processo, com a cumulatividade do conteúdo ministrado na presente disciplina, 
nas relações de sala de aula, na compreensão e produção de conhecimento do aluno, através do seu desempenho no grupo 
e individual, resolução de questões, pesquisas (bibliográfica – livros/doutrina e de campo, revistas indexadas e bem 
avaliadas,  internet,  jurisprudência  e  casuística),  argüições,  trabalhos  escritos,  desafios,  problemas,  casos  concretos, 
questionamentos orais e escritos. 

As  três  diferentes  formas  de  avaliação  –  diagnóstica,  formativa  e  somativa –  deverão  estar  permanentemente 
interrrelacionadas,  não  sendo  possível  que  cada  uma  se  realize  isoladamente,  mas,  sim,  que,  de  forma  conjunta, 
perpassem todo o processo ensino-aprendizagem. Dessa forma, almeja-se uma avaliação integral, que contemple não 
apenas o conteúdo, mas também a capacidade de pensar, associada às habilidades do fazer e à competência do raciocinar.

INÍCIO DAS AULAS 
Dia 28 de fevereiro de 2019 (quinta-feira). 

O cronograma das aulas será entregue presencialmente pelo professor.

OBS.:  Não haverá aula na semana do dia 18 de fevereiro, pois o professor Diógenes Carvalho de Oliveira estará em 
viagem. 
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